
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.478 - RS (2016/0082618-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SILVIO PEDRO ENDRES 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO 
CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. IMPOSTO 
DE RENDA RETIDO NA FONTE. RENDIMENTOS PAGOS 
ACUMULADAMENTE POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI Nº 
7.713/1988, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 12.350/2010. 
LEGALIDADE DA IN SRF Nº 1.127/2011, COM REDAÇÃO DADA PELA 
IN SRF Nº 1.261/2012.
1. Discute-se nos autos a aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com 
redação dada pela Lei nº 12.350/2010, para fins de apuração do imposto de renda 
incidente na fonte quando do recebimento acumulado de diferenças de 
complementação de aposentadoria decorrentes de reclamatória trabalhista em 
meados de 2010.
2. O art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, 
dispõe que a tributação do Imposto de Renda, sobre verbas relativas a 
anos-calendários anteriores, será exclusiva na fonte e em separado dos demais 
rendimentos nos casos de: (i) rendimentos do trabalho; e (ii) rendimentos 
provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.
3. Os rendimentos pagos pelas entidades de previdência complementar não estão 
enquadrados nos rendimentos do trabalho ou nos rendimentos provenientes de 
aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, uma 
vez que, em relação a estes últimos rendimentos, a lei elegeu o regime de tributação 
do Imposto de Renda exclusiva na fonte e em separado das demais verbas, 
somente quando pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. Mesmo antes da edição da Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil nº 1.127/2011 (com a redação 
dada pela IN RFB nº 1.261, de 20/03/2012), os rendimentos pagos acumuladamente 
por entidade de previdência complementar não estariam sujeitos à incidência do art. 
12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010. A referida 
instrução normativa somente explicitou essa orientação.
4. A Medida Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida na Lei nº 
13.149/2015, alterou a redação do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 para determinar a 
tributação de Imposto de Renda exclusiva na fonte e em separado das demais verbas 
em relação aos rendimentos recebidos acumuladamente sem a restrição 
anteriormente existente de aplicação somente em caso de rendimento do trabalho ou 
daqueles outros rendimentos quando pagos pela Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Assim, no cálculo do imposto de 
renda retido na fonte incidente sobre as verbas pagas acumuladamente por 
entidades de previdência complementar, cujo fato gerador tenha ocorrido 
antes da alteração do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 promovida pela Medida 
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Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida na Lei nº 13.149/2015, 
devem ser observadas as tabelas e alíquotas vigentes à época em que 
deveriam ter sido pagos, seguindo a sistemática do regime de competência, 
conforme entendimento adotado por esta Corte em sede de recurso especial 
repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 1.118.429/SP, 
de relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010).  Não se 
tratando de tributação exclusiva, os rendimentos em questão estarão sujeitos ao 
ajuste anual do Imposto de Renda.
5. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.478 - RS (2016/0082618-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SILVIO PEDRO ENDRES 
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento na 

alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região que, por unanimidade, negou provimento ao apelo da União e à remessa oficial, 

resumido da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PAGAMENTO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. ARGÜIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 12 DA LEI 7.713/88. APLICAÇÃO DA 
TRIBUTAÇÃO NOS MOLDES DO ART. 12-A DA LEI 7.713/88. 
IMPUGNAÇÃO DOS CÁLCULOS. INCABIMENTO.
1. Nos casos de recebimento de valores por força de pagamento de benefício 
previdenciário, a interpretação literal da legislação tributário implica negação ao 
próprio conceito jurídico de renda, que não corresponde exatamente ao conceito 
legalista. A incidência do imposto de renda pressupõe o acréscimo patrimonial, ou 
seja, a diferença entre o patrimônio preexistente e o novo, representando aumento 
de seu valor líquido.
2. Cuidando-se de verbas que já deveriam ter sido pagas, regularmente, na via 
administrativa, cujo inadimplemento privou o trabalhador do recebimento de seu 
salário no valor correto, obrigando-o a invocar a prestação jurisdicional para fazer 
valer o seu direito, a cumulação desses benefícios não gera acréscimo 
patrimonial, pois, caso fossem pagos mês a mês, a alíquota do imposto de renda 
seria menor ou sequer haveria a incidência do tributo, situando-se na faixa de 
isenção.
3. Este Tribunal, quanto à argüição de inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 
7.713/88, aduzida nos autos da AC nº 2002.72.05.000434-0, declarou a 
inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/88, sem redução de texto, apenas no 
que tange ao imposto de renda incidente sobre verbas recebidas acumuladamente.
4. O art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 institui forma especial de tributação, a qual 
não pode ser aplicada em desconformidade com as disposições legais que a 
preveem.
5. O regime de tributação incide exclusivamente na fonte, ou seja, não pode ser 
somado aos rendimentos percebidos no ano-base. As deduções permitidas pela 
Lei são reduzidas, em relação às deduções autorizadas na sistemática geral da 
declaração do imposto de renda.
6. Pode ser realizado o acerto de contas, na via judicial, por meio de liquidação de 
sentença, observando os exatos termos previstos no art. 12-A da Lei 7.713/88, 
conforme pleiteado pelo autor.
7. O cálculo realizado pela contadoria simulou a declaração retificadora e, 
aplicando o regime do RRA, apurou imposto devido a menor do exigido pela 
União, conforme a declaração original. Em decorrência de tal fato, apurou que a 
parte tem direito à restituição de valores, atualizados até setembro de 2013 pela 
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taxa SELIC.
8. Houve a simulação da declaração de ajuste e não é aplicável o regime de 
tributação exclusiva, devendo ser aplicado o regime do RRA, instituído pelo art. 
12-A, da Lei 7.713/88.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos em parte, apenas para fins de 

prequestionamento.

A recorrente alega violação ao art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela 

Lei nº 12.350/2010, e sustenta, em síntese, que o caso trata de rendimentos pagos 

acumuladamente por entidade de previdência complementar, não sujeitos à Tributação 

Exclusiva/Definitiva na fonte, tratando-se de rendimentos sujeitos ao ajuste anual, ou seja, em 

relação aos quais não tem aplicação o referido dispositivo legal.

Assevera que pela literalidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada 

pela Lei nº 12.350/2010, os rendimentos pagos por entidade de previdência complementar não 

estão referidos dentre as hipóteses em que há a possibilidade de tributação do Imposto de Renda 

exclusivamente na fonte.

Aduz, outrossim, que o § 9º do referido dispositivo legal permitiu a regulamentação dos 

seus termos pela Secretaria de Receita Federal, a qual editou a Instrução Normativa nº 

1.127/2011 (com a redação dada pela IN RFB 1.261, de 20/03/2012), que, no § 3º do seu art. 2º, 

veda expressamente a aplicação do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 aos rendimentos pagos pelas 

entidades de previdência complementar, o que já estaria previsto na Lei nº 7.713/1988, não 

havendo que se falar em inovação perpetrada pelo referido ato normativo.

Requer o conhecimento e o provimento do recurso especial para afastar a aplicação do 

art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, aos rendimentos 

pagos por entidade de previdência complementar.

Contrarrazões às fls. 296-311 e-STJ.

Admitido o recurso especial na origem, subiram os autos a esta Corte e vieram-me 

conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.478 - RS (2016/0082618-7)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA ÉGIDE DO 
CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. IMPOSTO 
DE RENDA RETIDO NA FONTE. RENDIMENTOS PAGOS 
ACUMULADAMENTE POR ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI Nº 
7.713/1988, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 12.350/2010. 
LEGALIDADE DA IN SRF Nº 1.127/2011, COM REDAÇÃO DADA PELA 
IN SRF Nº 1.261/2012.
1. Discute-se nos autos a aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com 
redação dada pela Lei nº 12.350/2010, para fins de apuração do imposto de renda 
incidente na fonte quando do recebimento acumulado de diferenças de 
complementação de aposentadoria decorrentes de reclamatória trabalhista em 
meados de 2010.
2. O art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, 
dispõe que a tributação do Imposto de Renda, sobre verbas relativas a 
anos-calendários anteriores, será exclusiva na fonte e em separado dos demais 
rendimentos nos casos de: (i) rendimentos do trabalho; e (ii) rendimentos 
provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou 
reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.
3. Os rendimentos pagos pelas entidades de previdência complementar não estão 
enquadrados nos rendimentos do trabalho ou nos rendimentos provenientes de 
aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, uma 
vez que, em relação a estes últimos rendimentos, a lei elegeu o regime de tributação 
do Imposto de Renda exclusiva na fonte e em separado das demais verbas, 
somente quando pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. Mesmo antes da edição da Instrução 
Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil nº 1.127/2011 (com a redação 
dada pela IN RFB nº 1.261, de 20/03/2012), os rendimentos pagos acumuladamente 
por entidade de previdência complementar não estariam sujeitos à incidência do art. 
12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010. A referida 
instrução normativa somente explicitou essa orientação.
4. A Medida Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida na Lei nº 
13.149/2015, alterou a redação do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 para determinar a 
tributação de Imposto de Renda exclusiva na fonte e em separado das demais verbas 
em relação aos rendimentos recebidos acumuladamente sem a restrição 
anteriormente existente de aplicação somente em caso de rendimento do trabalho ou 
daqueles outros rendimentos quando pagos pela Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. Assim, no cálculo do imposto de 
renda retido na fonte incidente sobre as verbas pagas acumuladamente por 
entidades de previdência complementar, cujo fato gerador tenha ocorrido 
antes da alteração do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 promovida pela Medida 
Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida na Lei nº 13.149/2015, 
devem ser observadas as tabelas e alíquotas vigentes à época em que 
deveriam ter sido pagos, seguindo a sistemática do regime de competência, 
conforme entendimento adotado por esta Corte em sede de recurso especial 
repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 1.118.429/SP, 
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de relatoria do Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010).  Não se 
tratando de tributação exclusiva, os rendimentos em questão estarão sujeitos ao 
ajuste anual do Imposto de Renda.
5. Recurso especial conhecido e provido.

  

  VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 2/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos 

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

Conheço do recurso especial, haja vista estarem preenchidos os requisitos para tanto, 

sobretudo o prequestionamento do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988.

Discute-se nos autos a aplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação 

dada pela Lei nº 12.350/2010, para fins de apuração do imposto de renda incidente na fonte 

quando do recebimento acumulado de diferenças de complementação de aposentadoria 

decorrentes de reclamatória trabalhista em meados de 2010.

O acórdão recorrido entendeu, em síntese, que o referido dispositivo legal se aplica aos 

pagamentos realizados em atraso e acumuladamente de benefício previdenciário complementar.

A FAZENDA NACIONAL sustenta que o art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com 

redação dada pela Lei nº 12.350/2010, não se aplica aos rendimentos pagos pelas entidades de 

previdência complementar, orientação que, inclusive, foi expressamente adotada pela Secretaria 

de Receita Federal no § 3º do art. 2º da Instrução Normativa nº 1.127/2011 (com redação dada 

pela Instrução Normativa nº 1.261, de 20/03/2012), editada com base no § 9º do referido 

dispositivo legal.

Com razão a recorrente.

O art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010, dispõe 

que a tributação do Imposto de Renda, sobre verbas relativas a anos-calendários anteriores, será 

exclusiva na fonte e em separado dos demais rendimentos nos casos de: (i) rendimentos do 
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trabalho; e (ii) rendimentos provenientes de aposentadoria, pensão, transferência para a reserva 

remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. Confira-se a redação do referido dispositivo legal, in verbis:

Art. 12-A.  Os rendimentos do trabalho e os provenientes de aposentadoria, 

pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela 

Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, quando correspondentes a anos-calendários anteriores ao do 

recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no mês do 

recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos recebidos no 

mês. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 1º  O imposto será retido pela pessoa física ou jurídica obrigada ao pagamento 
ou pela instituição financeira depositária do crédito e calculado sobre o montante 
dos rendimentos pagos, mediante a utilização de tabela progressiva resultante da 
multiplicação da quantidade de meses a que se refiram os rendimentos pelos 
valores constantes da tabela progressiva mensal correspondente ao mês do 
recebimento ou crédito.       (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 2º  Poderão ser excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendimentos 
tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, inclusive de 
advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem indenização.       
(Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 3º  A base de cálculo será determinada mediante a dedução das seguintes 
despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis:       (Incluído pela Lei 
nº 12.350, de 2010)

I – importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das 
normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de 
acordo homologado judicialmente ou de separação ou divórcio consensual 
realizado por escritura pública; e        (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

II – contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.       (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 4º  Não se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 1o e 3o.       
(Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 5º  O total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto no § 2o, 
poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda na Declaração de 
Ajuste Anual do ano-calendário do recebimento, à opção irretratável do 
contribuinte.        (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 6º  Na hipótese do § 5o, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte será 
considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de Ajuste 
Anual.          (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 7º  Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro de 2010 
e o dia anterior ao de publicação da Lei resultante da conversão da Medida 
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Provisória no 497, de 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma deste 
artigo, devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao 
ano-calendário de 2010. (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 8º  (VETADO)        (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010)

§ 9o  A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto neste 
artigo.       (Incluído pela Lei nº 12.350, de 2010) (grifei)

Os rendimentos pagos pelas entidades de previdência complementar não estão 

enquadrados nos rendimentos do trabalho ou nos rendimentos provenientes de aposentadoria, 

pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, uma vez que, em relação a estes 

últimos rendimentos, a lei elegeu o regime de tributação do Imposto de Renda exclusiva na fonte 

e em separado das demais verbas, somente quando pagos pela Previdência Social da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Mesmo antes da edição da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal do 

Brasil nº 1.127/2011 (com a redação dada pela IN RFB nº 1.261, de 20/03/2012), os rendimentos 

pagos acumuladamente por entidade de previdência complementar não estariam sujeitos à 

incidência do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988, com redação dada pela Lei nº 12.350/2010. A 

referida instrução normativa somente explicitou essa orientação. Confira-se a redação da 

instrução normativa em tela, in verbis:

Art. 1º Na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) incidente 
sobre os rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), deve ser observado o 
disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 2º Os RRA, a partir de 28 de julho de 2010, relativos a anos-calendário 

anteriores ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no 

mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos 

recebidos no mês, quando decorrentes de:

I - aposentadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou 

reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios; e

II - rendimentos do trabalho.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput, inclusive, aos rendimentos decorrentes de 
decisões das Justiças do Trabalho, Federal, Estaduais e do Distrito Federal.

§ 2º Os rendimentos a que se refere o caput abrangem o décimo terceiro salário e 
quaisquer acréscimos e juros deles decorrentes.
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§ 3º O disposto no caput não se aplica aos rendimentos pagos pelas 

entidades de previdência complementar.   (Incluído(a) pelo(a) Instrução 
Normativa RFB nº 1261, de 20 de março de 2012) (grifei)

Ressalte-se que a Medida Provisória nº 670/2015, posteriormente convertida na Lei nº 

13.149/2015, alterou a redação do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 para determinar a tributação de 

Imposto de Renda exclusiva na fonte e em separado das demais verbas em relação aos 

rendimentos recebidos acumuladamente sem a restrição anteriormente existente de aplicação 

somente em caso de rendimento do trabalho ou daqueles outros rendimentos quando pagos pela 

Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 

Assim, no cálculo do imposto de renda retido na fonte incidente sobre as verbas pagas 

acumuladamente por entidades de previdência complementar, cujo fato gerador tenha ocorrido 

antes da alteração do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 promovida pela Medida Provisória nº 

670/2015, posteriormente convertida na Lei nº 13.149/2015, devem ser observadas as tabelas e 

alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido pagos, seguindo a sistemática do regime de 

competência, conforme entendimento adotado por esta Corte em sede de recurso especial 

repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC/1973 (REsp 1.118.429/SP, de relatoria do 

Ministro Herman Benjamin, DJe 14/05/2010).  Não se tratando de tributação exclusiva, os 

rendimentos em questão estarão sujeitos ao ajuste anual do Imposto de Renda.

Pelas razões expostas, conheço do recurso especial e lhe dou provimento. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0082618-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.590.478 / RS

Números Origem:  450284895620134040000  50499347320134047100  RS-50499347320134047100  
TRF4-50284895620134040000

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SILVIO PEDRO ENDRES
ADVOGADO : LÚCIO FERNANDES FURTADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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